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FLORIANO AUGUSTO SOARES DE SOUZA,

Auto Posto Vieira e Ribeiro Ltda-ME e 

outros

1 - RGI Matricula nº 740, data 14/08/79: Imóvel designado como 

lote de terreno sob número 01 (hum), sitiado na Vila de São Vicente 

de Paulo, zona urbana do terceiro distrito deste município de 

Araruama, com área de 492,20m², de frente para a rua Joao

Vasconcelos. No local encontra-se uma casa linear. Valor da 

avaliação do imóvel total R$ 110.000,00 (cento e dez mil reais);

2 RGI Matricula nº 716, data 13/07/79: Imóvel designado como 

uma área situada no lugar denominado Monteiros, zona urbana do 

terceiro distrito deste município de Araruama, com área de 

12.600m² (AV-I-716). No local, encontra-se um terreno baldio. Valor 

da avaliação do imóvel total R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil 

reais);

3 RGI Matricula nº 3.914, data 28/04/87: Imóvel designado como 

SITIO PAPUCAIA, zona rural do terceiro distrito deste município de 

Araruama, com área de 209.920,00m². No local, encontra-se um 

sitio. Valor da avaliação do imóvel total R$ 300.000,00 (trezentos mil 

reais);

4 RGI Matricula nº 5.228, data 02/04/90: Imóvel situado no lugar de 
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São Vicente de Paulo, zona urbana do terceiro distrito deste 

município de Araruama, que se compõe de um prédio comercial 

com sobrado e um galpão e o respectivo lote de terreno com área 

de 1.126,00m² de frente para a Rua Princesa Isabel. No local, 

encontra-se um prédio comercial com sobrado e um galpão. Valor 

da avaliação do imóvel total R$ 300.000,00 (trezentos mil reais);

5 RGI Matricula nº 5.724, data 18/10/94: Imóvel situado no lugar 

de Sapucaia, zona rural do terceiro distrito deste município de 

Araruama, com área de 507.167,00m². No local, encontra-se uma 

fazenda. Valor da avaliação do imóvel total R$ 700.000,00 

(setecentos mil reais);

a parte autora se encontra à total 

disposição para acompanhar as diligências
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determinada na decisão das ADCs 58/59 do E. STF, ante seu efeito , aplicando-se o IPCA-E

antes do ajuizamento da ação e posteriormente a TR (Taxa Referencial), acrescida de juros legais de

mora de 1% ao mês.

Contraminuta da agravada apresentada a tempo e modo (Id 41f75aa).

Dispensada a remessa dos autos ao Ministério Público do Trabalho (art.

85 do Regimento Interno deste Tribunal).

Estão presentes os requisitos de admissibilidade do agravo. O apelo é

tempestivo, o juízo se encontra garantido (auto de penhora - Id eadcf74), a parte está bem representada

(procuração - Id 34f6e96) e trata-se de matéria exclusivamente de direito.

Conheço.

O i. Juiz de origem indeferiu a aplicação da decisão da ADC 58 e 59 do

Excelso STF ao presente caso, sob o seguinte fundamento (Id 56ce7eb):

Mantenho o decidido em primeiro grau.

Após o trânsito em julgado da condenação, ocorrido em setembro de

1998, de acordo com a pesquisa dos autos físicos no SABWEB, o reclamante requereu a realização de

perícia contábil, sendo os cálculos homologados em 16/07/2001, com penhora em 18/12/2002.
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Analisando os autos, verifica-se que ocorreram 3 atualizações dos

cálculos, em novembro de 2014, em maio de 2016 e, por fim, em 09/05/2022 (Id 5d34a45), sempre

utilizando a TR como índice de atualização monetária:

O Juízo foi garantido através de penhora de bem imóvel e a executada, ora

agravante, apresentou os embargos à execução de Id 2f7db49, nos quais sua irresignação se limitou à

penhora sobre o imóvel do executado falecido.

Observa-se que, mesmo após a última atualização realizada em 09/05

/2022, não foram suscitadas as questões aduzidas no presente agravo, de modo que restou preclusa a

oportunidade para a executada se insurgir em relação à conta de liquidação, a teor do artigo 879, § 2º, da

CLT, :

Ademais, a parte já havia apresentado agravo de petição em 30/6/2023 (Id

0f0de8e), no qual, diversamente do presente apelo, postulava a reforma dos cálculos com a aplicação da

Selic após o ajuizamento da ação, conforme decisão das ADCs 58/59 do E. STF, tendo sido  negado

provimento ao referido agravo pelas mesmas razões (acórdão - Id ba4b9d6).

Acrescento que, no presente caso, houve adoção expressa da Taxa

Referencial - TR como índice de correção monetária, parâmetro adotado pelos cálculos homologados e

que não foi alterado pelas decisões posteriores, razão pela qual o índice de atualização do crédito

encontra-se alcançado pela coisa julgada.
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Por fim, ressalto que, mesmo em casos de questões de ordem pública, a

matéria não pode ser acolhida, pois se trata de inovação em sede recursal.  Além disso, não houve

qualquer descumprimento da decisão do E. STF ao julgar a ADC 58, diante da modulação dos efeitos

inserida naquela mesma decisão.

Nego provimento.

Improcede o requerimento dos agravantes, por não existir qualquer óbice

para o prosseguimento do feito.

Nego provimento.

Em virtude do caráter meramente protelatório do presente agravo, visando

claramente atrasar o cumprimento da determinação do Juiz da execução quanto à realização do leilão já

marcado, aplico aos agravantes multa de 2% do valor da causa, conforme art. 793-B, VII da CLT.

Pelo exposto, conheço do agravo de petição dos executados e, no mérito,

nego-lhe provimento. Aplico aos agravantes multa de 2% do valor da causa, em virtude do caráter

meramente protelatório do presente apelo, conforme art. 793-B, VII da CLT.
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 os Desembargadores da 3ª Turma do Tribunal Regional do

Trabalho da Primeira Região, na sessão realizada no dia 23 de setembro de 2025, sob a Presidência do

Exmo. Desembargador do Trabalho Jorge Fernando Gonçalves da Fonte, Relator, com a participação do

Ministério Público do Trabalho na pessoa do Procurador José Cláudio Codeço Marques, dos Exmos.

Desembargadores do Trabalho Antonio Cesar Coutinho Daiha e Eduardo Henrique Raymundo Von

Adamovich, por unanimidade, conhecer do agravo de petição dos executados e, no mérito, negar-lhe

provimento.  Aplica-se aos agravantes multa de 2% do valor da causa, em virtude do caráter meramente

protelatório do presente apelo, conforme art. 793-B, VII da CLT, nos termos da fundamentação supra.

Havendo interesse em conciliar, copie e cole o link https://bit.ly/43FbDn7

no seu navegador para encaminhar o processo ao CEJUSC.

fcr/tc/rsl
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